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PROCESSO SDE n.° 2160/2018 
PREGÃO ELETRÔNICO SDE n.° 144/2018 
CONTRATO SCO n.“ 007/2019

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 
CASA E A EMPRESA AÇÃO TRANSPORTES E TURISMO LTDA, 
TENDO POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE MEDIANTE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
SEMINOVOS COM CONDUTOR E COMBUSTÍVEL DO GRUPO 
S2 PARA ATENDIMENTO A GERENCIA DE TRANSPORTES 
VINCULADA A DIVISÃO DE LOGÍSTICA - DL.

I - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, instituída pela Lei 
n.° 185, de 12 de dezennbro de 1973, com respectivas aiterações, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n.° 44.480.283/0001-91, sediada na Rua Florêncio 
de Abreu, n.° 848 - Luz - São Paulo - Capital, neste ato 
representada pelo senhor Paulo Dimas Debeilis Mascaretti, 
Secretário da Justiça e Cidadania, respondendo pelo expediente da 
Fundação CASA, nos termos do Decreto de 02-01-2019, publicado 
no DOE de 03-01-2019 e por seu Diretor Administrativo interino 
Aurélio Olimpio de Souza, nomeado nos termos da Portaria 
Administrativa n.° 948/2018, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE.

II - CONTRATADA: AÇÃO TRANSPORTES E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n.° 02.198.980/0001-04, localizada 
à Rua João Tavares, 260-2 - Bairro São Miguel Paulista - São 
Paulo-SP, CEP 08051-380, neste ato representada por seu sócio 
administrador senhor José Antônio Alves da Silva, portador da 
Cédula de Identidade n.° 3,461.608 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob 0 n.° 022.786.508-15, conforme consta da Cláusula 
Sexta da Consolidação do Contrato Social, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA.

PREÂMBULO
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes acima mencionadas e 
qualificadas têm entre si justo e acertado o presente Termo de Contrato, objetivando a 
prestação de serviços de transporte mediante locação de veículos seminovos para a Gerência 
de Transportes, vinculada à Divisão de Logistica - DL, no qual se submetem as partes ás 
cláusulas e condições adiante estipuladas, que reciprocamente se outorgam e aceitam e que 
darão integral cumprimento, por si, seus herdeiros ou sucessores, a qualquer título,
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A lavratura do presente contrato decorre de licitação promovida na modalidade PREGÃO, em 
sua forma ELETRÔNICA, de n.° SDE 144/2018, advinda da Cl n°. 952/2018 - Gerência de 
Transportes, que deu origem ao Processo SDE 2160/18, realizada com arrimo nas 
disposições contidas na Lei federal n°. 10,520, de 17 de julho de 2002, Decreto estadual 
n° 49.722, de 24 de junho de 2005 e Resolução da Casa Civil n.° 27, de 25 de maio de 2006, 
aplicando-se subsidiariamente, o Decreto estadual n.° 47,297, de 06 de novembro de 2002 e 
a Portaria Normativa n.° 063, de 06 de agosto de 2003, sujeitando-se, as partes contratantes 
às normas estabelecidas na Lei federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 e na Lei estadual 
n.° 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações respectivas, bem como, pelas demais 
normas legais e regulamentares vigentes aplicáveis à matéria, incluindo-se, aqui, o estudo 
contido no VCLUME 16 “Prestação de Serviços de Transporte mediante Locação de 
Veículos”, editado pela Secretaria da Fazenda e as cláusulas contratuais que reciprocamente 
se outorgam e aceitam:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de transporte mediante 
locação de veículos seminovos, do Grupo S-2 “Minivans/Peruas/Monovolumes” e “Vans 
acima de 09 lugares”, em caráter não eventual, com condutor e combustível objetivando o 
transporte de adolescentes sob a tutela do Estado e o deslocamento de servidores para apoio 
das atividades técnico-administrativas para a Gerência de Transportes, vinculada à Divisão 
de Logística - DL, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Memorial 
Descritivo, da proposta da CCNTRATADA e demais documentos constantes do processo 
adrfiinistrativo em epígrafe,

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade 
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUCÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão executados nos locais indicados no Memorial Descritivo, observando-se os 
prazos e condições previstos na Ordem de Início, correndo por conta da CONTRATADA todas 
as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as 
atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 
O contrato terá vigência de 15 (quinze) meses, a contar da data estabelecida para início 
dos serviços.
PARAGRAFO PRIMEIRO
O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 
critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições 
permitidos pela legislação vigente.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que 
0 faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa) 
dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 
aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO
Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme 
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 
celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 
desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que constitui 
Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:
I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários;

II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 
da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 
com 0 CONTRATANTE;

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução dos serviços;

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços;
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VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre seus serviços;

Vil - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não exciuindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento;

Viil - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 
formulada pelo CONTRATANTE;

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de quaiquer natureza praticadas por seus 
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 
CONTRATANTE;

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos 
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, deforma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou 
geradas durante a execução dos serviços;

XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta;

XVI - reexecutar os serviços sempre que soiicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem 
em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

XVIil - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos 
trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de 
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

XIX - submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando 
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre 
a execução do objeto contratual;

XX - fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção 
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

XXI - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na 
fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou 
por intermédio de outrem, quaiquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie reiacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal n° 12,846/2013 e ao Decreto Estadual n° 60.106/2014, a 
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de práticas como as seguintes:

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lil - comprovadamente, utiiizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licltatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo frauduiento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 
Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério 
da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis 
e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a 
Lei Federal n° 12.846/2013 e o Decreto Estadual n° 60.106/2014.
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CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:
I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;
II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto 
do contrato;

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;
IV- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas 
na execução deste contrato, observadas as normas de segurança;

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor 
do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, 
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação 
técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste 
contrato e no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal 
estimado de R$ 177.866,13 (cento e setenta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais e 
treze centavos), perfazendo o total estimado de R$ 2.667.991,95 (dois milhões, seiscentos 
e sessenta e sete mil, novecentos e noventa e um reais e noventa e cinco centavos), 
mediante os valores unitários constantes de sua proposta, apresentada no certame licitatório 
e que faz parte integrante do presente Termo de Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 
indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas 
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 
gastos com transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal 
n° 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilibrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula paramétrica:

R = R
IPC

ipn

Onde:

R = parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato 
no mês de aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC PIPE - índice de Preço ao Consumidor, ocorrida 
entre o mês de referência de preços, ou o mês do úitimo reajuste aplicado, e o 
mês de aplicação do reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO
A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir de maio/2018, 
que será considerado como o mês de referência dos preços.

PARÁGRAFO QUINTO
O Sindicato representativo da categoria profissional envolvida nos serviços contratados a ser 
adotado é o SINDILOC - Sindicato das empresas locadoras de veículos automotores do 
Estado de São Paulo.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito 
orçamentário 001001001, de classificação funcional programática 14.243.1729.5907.0000 e 
categoria econômica 3.3.90.33.43.

PARAGRAFO UNICO
No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
Após 0 término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os 
quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes 
procedimentos:
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I. O valor devido referente à locação mensal do mês da entrega dos veículos será 
calculado proporcionalmente aos dias decorridos desde a data em que o veículo tiver 
sido entregue e aceito pela CONTRATANTE até o último dia do mês.

II. Até 0 5° dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a 
CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada 
um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de 
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte 
forma;

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados 
às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, aplicando-se eventual 
desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação da Qualidade dos 
Serviços, se for o caso;

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções 
à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços.
PARÁGRAFO QUARTO
Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a 
medição mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório, 
comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente 
nota fiscal/fatura, a ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação dos valores 
aprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura à Fundação 
CASA-SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o 
n.° 44.480.283/0001-41, situada na Rua Florêncio de Abreu, n.° 848 - 7° andar - Bairro Luz - 
São Paulo - SP - CEP 01030-001, em conformidade com a Cláusula Nona deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, de acordo com as seguintes condições;

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 
apresentada para efeito de pagamento.
III - Quando for constatada irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada 
à CONTRATADA carta de correção para regularização de erro ocorrido na emissão do 
documento fiscal, de acordo com o Comunicado SINIEF 01, de 30/03/2007, que deverá ser 
encaminhada ao gestor da CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias e desde que o erro 
não esteja relacionado aos seguintes fatores;
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a) Variáveis que determinam o vaior do imposto tais como: base de cálcuio, aiíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação.
b) Correção de dados cadastrais que impliquem mudança do remetente ou do 
destinatário.
c) Data de emissão ou de saída.

IV - Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento mencionado será recontado, a partir da data da sua apresentação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma 
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da 
CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais - CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de 
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei Estadual 
n° 12.799/2008.

PARAGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feito 
em consonância com o artigo 3° e demais disposições da Lei Complementar Federal 
n° 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:
I - Quando da celebração do contrato, a CQNTRATADA deverá indicar a legislação municipal 
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços;

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços:

a) O CQNTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CQNTRATADA 
no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CQNTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA O ISS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem nenhuma dedução,

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

9

W
Ui
or
oI
Oz
I.I.Jcco

S 3

a is;g o p CÍ) 
< 

ro CD

I SI s

o
Cd

IF 
I S 
I ãk CO

^ LU 

LUt D 
« « 
O <5
S 5 
3 o



FUNDAÇÃO CÂSA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOaõÉDUÓATiVO ÀO AfiOtBSGÊNTE

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN por meio de cópias das guias correspondentes ao serviço executado e deverá 
estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança 
equivalente;
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legai para recolhimento do ISSQN, 
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 
sustar 0 pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO SEXTO
Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento 
de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por meio das Guias de recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.
I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder ao 
período de execução e por tomador de serviço, são as seguintes:

a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo “Conectividade Social”;
b) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
c) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP-RE;
d) Relação de Tomadores/Obras - RET;

II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de 
cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, 
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente 
anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do 
vencimento do prazo legal para recolhimento.
III - A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 
sustar 0 pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARAGRAFO SÉTIMO
Nos termos do artigo 31 da Lei Federal n° 8.212, de 24/07/1991, alterado pela Lei Federal n° 
9.711, de 20/11/1998, e Instrução Normativa RFB n° 971, de 13/11/2009, alterada pela 
Instrução Normativa RFB n° 1.453, de 24/02/2014, a CONTRATANTE reterá 11% (onze por 
cento) sobre o mínimo de 30% (trinta por cento), do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo 
ou documento de cobrança equivalente, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, 
a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo 
documento de cobrança ou o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente 
bancário naquele dia.
I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, 
a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A 
SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que:

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de 
fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, 
nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento 
de cobrança.
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b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará a 
CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o iNSS, ficando a critério do 
CONTRATANTE proceder à retenção e ao recoihimento devidos sobre o vaior bruto do 
documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à CONTRATADA.

II - O CONTRATANTE emitirá uma GPS - (Guia da Previdência Social) específica para cada 
CONTRATADA em cada nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. O 
valor a ser recolhido na competência não pode ser inferior ao estabelecido na legislação 
vigente - Instrução Normativa RFB 971, de 13/11/2009, com nova redação dada pelo artigo 
398 da Instrução Normativa RFB 1.238, de 11/01/2012,

a) - Se 0 valor a ser recolhido for inferior ao estabelecido na alínea anterior, deverá ser 
adicionado ao valor devido na competência seguinte, e assim sucessivamente, até atingir 
0 valor mínimo permitido para recolhimento, observado o seguinte.
b) - Ficam sujeitos aos acréscimos legais, os valores não recolhidos a partir da competência 
em que for alcançado o valor mínimo.
c) - O valor acumulado deverá ser recolhido em documento de arrecadação em código de 
recolhimento da mesma natureza.

III - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar 
e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, 
identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando 
respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando:

• nome dos segurados;
• cargo ou função;
• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência 
das contribuições previdenciárias;
• descontos legais;
• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família;
• totalização por rubrica e geral;
• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por 
CONTRATANTE, com as seguintes informações:

• nome e CNPJ do CONTRATANTE;
• data de emissão do documento de cobrança;
• número do documento de cobrança;
• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança.
• totalização dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao 
CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente.

PARÁGRAFO OITAVO
Em conformidade com o disposto no artigo 3° do Decreto-Lei n° 2.462, de 30/08/1988, artigo 
55 da Lei 7.713, de 22/12/1988 e artigo 649 do Decreto 3000, de 26/03/1999, estão sujeitas 
a incidência do imposto de Renda Retido na Fonte, à alíquota de 1% (um por cento) sobre a 
nota fiscal/fatura, na qual deverá constar em destaque o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA IRRF”.
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a) - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional deverá apresentar 
Declaração de sua condição, bem como a guia DAS (Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional) e respectivo comprovante de pagamento, caso em que a retenção 
estará dispensada.

PARÁGRAFO NONO
Por ocasião da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá apresentar as 
seguintes certidões:

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS),
b) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT).
c) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.
d) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove 
a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO. CESSÃO OU
TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATUAIS.

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 
deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO
CONTRATADO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 
até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo 
ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos 
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/1993.

V .j

ã 3
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos 
previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no endereço 
www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS”, no endereço http://\AAAAA/.portaltransparencia.gov.br/ceis.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, 
ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração 
de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/ 2013 
edo Decreto Estadual n° 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/1993, e no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL
Para fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA 
prestou garantia no valor de R$ 80.039,76 (oitenta mil, trinta e nove reais e setenta e seis 
centavos), correspondente a 3% (três por cento) do valor total da contratação, em 
conformidade com o disposto no artigo da Lei Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência
contratual. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a 
sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela CONTRATANTE após expirada a 
vigência do contrato ou a validade da garantia.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Modalidades. A garantia contratual poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades;

I. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário 
em favor da CONTRATANTE no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção 
monetária do valor depositado.
II. Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos 
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda,

III. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
IV. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no parágrafo terceiro desta cláusula. Caso tal cobertura 
não conste expressamente da apólice, a CONTRATADA poderá apresentar 
declaração firmada pela seguradora emitente, afirmando que o seguro-garantia 
apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados no parágrafo 
terceiro desta cíáusula.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:

I. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;
II. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo da 
CONTRATADA durante a execução do objeto do contrato;
III. multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA; e
IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas 
pela CONTRATADA, quando couber.

PARÁGRAFO QUARTO
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes:

I. Caso fortuito ou força maior;
II. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO
Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia 
for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA 
deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificada pela CONTRATANTE para fazê-lo.

PARÁGRAFO SEXTO
Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento 
integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução 
da apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pela CONTRATANTE para que a 
CONTRATADA realize o levantamento do depósito em dinheiro.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OUTRAS DESPESAS
No caso de viagens em que seja necessário pernoite do motorista, as despesas com estadia 
e refeições serão reembolsadas à CONTRATADA, pelo valor correspondente a 7,23 (sete 
virgula vinte e três) UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) conforme ANEXO II da 
Portaria Normativa n.° 266, de 19 de janeiro de 2015, da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Estima-se a necessidade de 60 (sessenta) pernoites por mês, que será informada à 
Contratada com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O reembolso será feito mensalmente, desde que informado no relatório que acompanha a 
Nota fiscal de serviços conforme referido na Cláusula Nona deste Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO
O valor da UFESP será aquele vigente na data da ocorrência da viagem.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica ajustado, ainda, que:
i. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se neie estivessem 
transcritos:

a. 0 Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo 
deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes.
Ili. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi iavrado o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme peia CONTRATADA e pela 
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 
presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 06 de março de 2019.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA

Paulo Dimas Debeilis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania 

Respondendo pelo Expediente da Fundação CASA

Aurélio Olímpio de Souza
Diretor Administrativo Interino

CONTRATADA: AÇÃO TRANSPORTES E T

José Antôni
Sócio

|ves da Silva
pistrador
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TESTEMUNHAS:

Rosana Moreno Pires
Diretora Adjunta

Romes Aziz Sabbag
Diretor de Divisão

Documento assinado digitalmente, conforme impressão à margem direita.
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ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1.1. Prestação de Serviço de Transporte mediante disponibilização de veículos seminovos 
em caráter não eventual, com condutor e combustível, objetivando o deslocamento para apoio 
a atividades técnico-administrativas.

1.1.2. Considera-se locação em caráter não eventual a locação de veículos para utilização 
em serviço público de natureza permanente ou de longa duração.

1.1.3. O desenvolvimento dos serviços será efetuado com a disponibilização de veículos com 
condutores, combustível e a devida manutenção, conforme constam na descrição dos 
serviços.

1.1.4. O objeto deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requeridas.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS VEÍCULOS

2.1. CLASSIFICAÇÕES E CATEGORIAS DOS VEÍCULOS

Grupo S2 - Categoria 1 - Minivans/Peruas/Monovolumes; veículos, preferencialmente de 
fabricação nacional, cor branca, versão básica da linha e adequados ao transporte misto de 
cargas leves e de passageiros, devendo possuir os seguintes acessórios; ar condicionado e 
película de filme escuro nos vidros.

Grupo S2 - Categoria 2 - Vans acima de 9 iugares: veículos, preferencialmente de 
fabricação nacional, cor branca, versão básica da linha e adequado ao transporte misto de 
cargas leves e de passageiros, devendo possuir os seguintes acessórios; ar condicionado e 
película de filme escuro nos vidros.

2.2. COMBUSTÍVEL

Conforme Decreto Estadual n° 59.038, de 3 de abril de 2013, a locação de veículos, pela 
Administração Direta e Indireta do Estado, deverá recair, preferencialmente, nos movidos a 
etanol.

2.3. ACESSÓRIOS

Os veiculos devem estar na versão básica de linha de produção, contendo, adicionalmente, 
os seguintes equipamentos opcionais; ar condicionado e película de filme escuro nos vidros.
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3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA

3.1.1. A prestação dos serviços se dará mediante a dispontbiiização dos veículos com 
condutor e combustível, em quantidades relacionadas e nos locais indicados pela Contratante;

3.1.2. Os veículos deverão ter até 3 anos, quando da assinatura do contrato, e corresponder 
ao ano/modelo indicado no processo de licitação.

a) A entrega dos veículos para a prestação dos serviços será efetuada em até 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos, contados da data indicada na Ordem de início da Contratante, na 
Gerência de Transportes, localizada na Rua Izidoro Matheus n° 316/330, Vila Maria Baixa - 
São Paulo/SP, Estado de São Paulo, somente nos dias úteis, das 09 às 18 horas, mediante 
prévio agendamento por meio do telefone (11) 2927-4940 / 4941 ou ainda pelo correio 
eletrônico gtrans@funclacaocasa.sp.gov.br.

3.1.3. A Contratada somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por escrito pelo 
Contratante, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, 
conservação e higiene;

3.1.4. O veículo deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as 
normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN.

• Em conformidade com o Decreto Estadual n° 51.479, de 11 de janeiro de 2007 quando 
da contratação destinada à locação de veículos, será exigido o prévio e específico 
registro dos correspondentes veículos perante o Departamento Estadual de Trânsito 
(DETRAN/SP).

3.1.5. Os veículos deverão ser disponibilizados com o reservatório de combustível abastecido 
em sua capacidade máxima;

3.1.6. Os veículos locados serão objeto de vistoria, anotando-se na Ficha de Vistoria todas as 
observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega;

3.1.7. Os veículos serão identificados com logotipo do(a) órgão/ entidade, conforme 
estabelece a legislação vigente;

3.1.8. O registro, a atribuição dos caracteres de identificação externa (placas de identificação) 
e a expedição dos Certificados de Registro de Veículo e de Licenciamento (CRVL), durante o 
período contratual, atenderão às exigências administrativas pertinentes, em conformidade 
com 0 Decreto Estadual n° 51.479 de 11 de janeiro de 2007;

3.1.9. Os veículos serão disponibilizados com numeração final de placa diferenciada, com 
vistas a minimizar a interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade 
de São Paulo, conforme legislação específica.

Q
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3.2. DAS QUANTIDADES, TIPOS - CLASSIFICAÇÕES, HORÁRIOS E OUTRAS 
DESPESAS

3.2.1 Deverão ser disponibilizados 12 (doze) veículos do Grupo “3-2”, conforme Portaria 
GCTI-02, de 19/06/2018.

Local de Apresentação para a 
Prestação dos Serviços Qtde. Classificação / descrição Dias / Horários

GERÊNCIA DE
TRANSPORTES;
Endereço: Rua Izidoro Matheus 
n° 316/330, - Vila Maria Baixa - 
Sâo Paulo - S.P, - CEP: 02113- 
004

2 Veiculo do Grupo S-2 - Categoria 1 
- Minivans/Peruas/Monovolumes

Segunda a sexta-feira - 
12 (doze) horas diárias

GERÊNCIA DE
TRANSPORTES:
Endereço: Rua Izidoro Matheus 
n° 316/330, - Vila Maria Baixa - 
Sâo Paulo - S.P. - CEP: 02113- 
004

3 Veículo do Grupo S-2 - Categoria 1 
- Minivans/Peruas/Monovolumes

Segunda a domingo -12 
(doze) horas diárias

GERÊNCIA DE
TRANSPORTES:
Endereço: Rua Izidoro Matheus 
n° 316/330, - Vila Maria Baixa - 
São Paulo-S.P.-CEP: 02113- 
004

2 Veiculo do Grupo S-2 - Categoria 2 
- Vans acima de 9 lugares

Segunda a sexta-feira - 
12 (doze) horas diárias

GERÊNCIA DE
TRANSPORTES:
Endereço: Rua Izidoro Matheus 
n° 316/330, - Vila Maria Baixa - 
São Paulo - S.P, - CEP: 02113- 
004

5 Veiculo do Grupo S-2 - Categoria 2 
- Vans acima de 9 lugares

Segunda a domingo -12 
(doze) horas diárias

3.2.2. Estima-se a previsão mensai de 60.000 km/mês para a quantidade de veículos 
contratada, sendo que a CONTRATANTE pagará somente pela quilometragem efetivamente 
rodada.

3.2.3. Estima-se, ainda, a previsão mensal de 60 (sessenta) pernoites para a presente 
contratação bem como a realização de, no máximo, 120 (cento e vinte) horas extraordinárias 
para os dias normais e 40 (quarenta) horas extraordinárias para domingos e feriados.

3.3. DA RENOVAÇÃO DA FROTA

3.3.1. Todos os veículos devem ser substituídos de imediato e de forma automática, por 
veículos nas mesmas condições da entrega inicial, quando oompletarem 120.000 (cento e 
vinte mil) quilômetros ou 36 (trinta e seis) meses de uso, a contar do primeiro licenciamento - 
0 que ooorrer primeiro.
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3.4. DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS

3.4.1. Os serviços serão prestados nos locais, nas quantidades e nas frequências 
relacionadas, devendo a Contratada ter disponibilidade para remanejamentos, quando 
solicitado pelo Contratante, em qualquer cidade no âmbito do Estado de São Paulo;

3.4.2. A prestação de serviço de transporte, mediante disponibilização de veiculos com 
condutor e combustível, nos locais e horários fixados pelo Contratante, envolve veiculo 
adequado e abastecido e mão de obra capacitada para sua perfeita execução;

3.4.3. C horário de apresentação do condutor e veículo no local de partida deverá anteceder, 
no mínimo, 15 (quinze) minutos ao horário programado;

3.4.4. Cs itinerários e os horários pré-determinados somente poderão ser alterados de comum 
acordo com o Contratante e sempre que forem necessários em decorrência de obras e/ou 
impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de tráfego;

3.4.5. C condutor e o veículo deverão estar devidamente habilitados pelos órgãos 
competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e 
DETRAN/SP.

3.4.6. C condutor deverá assumir diariamente o veículo, devidamente uniformizado, portando 
crachá de identificação individual, com aparência pessoal adequada e estar capacitado para:

a) Comparecer, imediatamente, sempre que convocado, ao local designado pelo 
Contratante, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados à 
prestação dos serviços;
b) Portar rádio de comunicação ou telefone móvel;
c) Manter no Interior do veículo Sistema de Posicionamento Global (GPS);

d) Contatar diariamente o gestor do Contratante, mantendo-o Informado de todos os 
detalhes da prestação dos serviços, bem como de quaisquer fatos ou anormalidades 
que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final da prestação 
dos serviços;
e) Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com 
atendimento sempre cortês e de forma a garantir a boa e regular prestação dos 
serviços;
f) Manter registro de todas as ocorrências, verificando-as no transcorrer da jornada de 
trabalho e comunicando-as posteriormente ao Contratante;
g) Manter os veículos devidamente abastecidos, obrigatoriamente com combustível 
etanol, conforme Decreto Estadual n° 59.038, de 3 de abril de 2013, preferenclalmente 
mediante a utilização de cartão magnético de gerenciamento de combustível ou outro 
instrumento destinado para tal fim; exceto vans que devem ser abastecidas 
preferencialmente com diesel. Gás Natural e Biocombustíveis, atendidas as normas 
da Agência Nacional do Petróleo;
h) Controlar as requisições de serviços de transporte recebidas dos diversos 
departamentos do Contratante;
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i) Excepcionalmente, poderá haver solicitação de serviços fora dos dias e horários 
estabelecidos, mediante requisição prévia do Contratante. Neste caso, as horas 
trabalhadas fora dos dias e horários previstos, serão remuneradas como 
extraordinárias.

3.4.7. O uniforme do condutor deverá seguir o padrão da Contratada. Caso não haja um 
padrão específico, deverá conter, preferencialmente, calça social na cor azul marinho, camisa 
social branca com logotipo da Contratada no bolso, sapato tipo mocassim preto e blusa de lã 
acrílica na cor azul marinho.

3.4.8. O crachá de identificação deverá conter o nome da Contratada, número de registro, 
função e fotografia do empregado portador.

3.5. DA MANUTENÇÃO

3.5.1. Todos os veículos alocados deverão receber a adequada e devida manutenção 
preventiva e corretiva;

3.5.2. A Contratada deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para 
atendimento e socorro do veículo locado;

3.5.3. Substituir os veículos locados no prazo máximo de 3 (três) horas, a partir da 
comunicação do Contratante, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má 
conservação e condição de segurança na Capital do Estado e na Grande São Paulo e no 
prazo máximo de 12 (doze) horas se o chamado ocorrer, quando em viagem, no interior do 
Estado. Nessa última hipótese, a Contratada poderá autorizar o Contratante a retirar veículo 
igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade;

3.5.4. A Contratada deverá arcar com as despesas relativas à troca de óleo/ lubrificantes, 
filtros e demais suprimentos, necessários ao fiel cumprimento do objeto sob o contrato.

c/)
UJ
q:K
Oz
UJtr
Q

(A
O
CC

3.6. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

3.6.1. A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação 
será da Contratada, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo.

3.7. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

3.7.1. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo;

3.7.2. A Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, 
mantendo, para isso, seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, 
incluindo-se o pagamento da franquia;
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3.7.3. A Contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos serviços 
prestados, desobrigando o Contratante de qualquer ônus, encargos, deveres e 
responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório 
dos aludidos bens e acidentes não cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior.
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3.8. RELATÓRIOS

No final de cada mês, a Contratada deverá fornecer, preferencialmente, em meio eletrônico, 
os seguintes relatórios individualizados por veículo, indicando:

3.8.1. Relatório de atendimentos realizados, com nome do condutor e do usuário, tempo de 
utilização e quilometragem rodada.

3.8.2. Relatório de manutenção preventiva, indicando a intervenção realizada em cada 
veículo, mostrando a quilometragem e a data da realização.

3.8.3. Relatório de ocorrências no mês, indicando os veículos parados por problemas de 
manutenção,

3.8.4. Relatório mensal de quilometragem rodada e de consumo por tipo de combustível por 
veículo.

3.8.5. Relatório mensal de estadias e refeições do condutor, no caso de viagens realizadas,

3.9. SUPERVISÃO

A Contratada deverá designar, sem qualquer ônus adicional, preposto para a realização da 
supervisão dos serviços, não podendo tal atividade recair sobre nenhum dos motoristas, 
atuando em consonância com o gestor do contrato designado pelo Contratante, para plena e 
satisfatória execução das ações administrativas e operacionais da frota, tais como:

3.9.1. Orientação e supervisão dos motoristas;

3.9.2. Elaboração da programação de horários de motoristas para atendimentos das 
requisições de serviços;

3.9.3. Controle de manutenção e limpeza dos veículos;

3.9.4. Controle de frequência dos motoristas;

3.9.5. Controle, em conjunto com o gestor, das requisições de viagens;

3.9.6. Emissão de relatórios gerenciais contendo a consolidação das informações do item 3.8.

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações 
contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações 
específicas da Contratada:

4.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/ qualificação na fase da 
licitação;
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4.2. Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos 
serviços, nos locais e horários fixados pelo Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer 
motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabeleoido;

4.3. Encaminhar no ato de início dos serviços, cópia da nota fiscal e/ou recibo de compra e 
venda (CRV - Detran) de cada veículo disponibilizado para a prestação dos serviços;

4.4. Disponibilizar veículos licenciados obrigatoriamente no Estado de São Paulo, conforme 
estabelece o Decreto Estadual n° 51.479, de 11.01.2007;

4.5. Disponibilizar veículos com numeração final de placa diferenciada, com vistas a minimizar 
a interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, 
conforme legislação específica;

4.6. Assegurar que os veículos permaneçam à disposição do Contratante durante a vigência 
do contrato, não podendo ser utilizados para outros fins;

4.7. Disponibilizar veículos abastecidos em sua capacidade máxima, em prefeitas condições 
de segurança, higiene e limpeza e conforme as especificações do fabricante;

4.8. Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível, preferenclalmente mediante a 
disponibilização de cartão magnético de gerenciamento de combustível ou outro instrumento 
destinado para tal fim;

4.9. Lavar, aspirar e higienizar os veículos na frequência necessária à permanência dos 
mesmos em ótimo estado de conservação pela Contratada. Os produtos e equipamentos 
utilizados para este fim serão suportados pela Contratada;

a) Abastecer os veículos flex obrigatoriamente com etanol, conforme Decreto Estadual n° 
59.038, de 3 de abril de 2013.

4.10. Abastecer os veículos somente em postos que não estejam relacionados em publicação 
no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, nos termos da Lei Estadual n° 11.929, de 12 de 
abril de 2005 e Lei Estadual n° 12.675, de 13 de julho de 2007 regulamentada pelo Decreto 
Estadual n.° 53.062, de 05 de Junho de 2,008;

4.11. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, inclusive as despesas e outros ônus provenientes de 
infração às leis do trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido 
causadas por dolo ou culpa da Contratada;

4.12. Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, 
inclusive de terceiros, cobertura total para caso de destruição total ou paroial do bem, durante 
todo 0 prazo de vigência contratual, iniciando-se a partir do primeiro dia em que o veículo for 
entregue e colocado à disposição da Contratante;

4.13. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro 
do veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de 
entrega do veículo;

4.14. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, 
inclusive as de reparo mecânico necessários à sua manutenção ou decorrente de acidente, 
troca de óleo, lubrificantes e abastecimento de combustível;
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4.15. Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de 
acordo com as especificações do fabricante, incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, 
bem como, substituição de pneus e das peças desgastadas mantendo os veículos em 
perfeitas condições de segurança, limpeza e higiene;

4.16. Substituir todos os veículos de imediato e de forma automática, por veículos nas 
mesmas condições da entrega inicial, quando completarem 120.000 (cento e vinte mil) 
quilômetros ou 36 (trinta e seis) meses de uso, a contar do primeiro licenciamento - o que 
ocorrer primeiro;

4.17. Substituir os veículos locados no prazo máximo de 3 (três) horas, a partir da 
comunicação do Contratante, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má 
conservação e condição de segurança na Capital do Estado e na Grande São Paulo e no 
prazo máximo de 12 (doze) horas se o chamado ocorrer, quando em viagem, no interior do 
Estado. Nessa última hipótese, a Contratada poderá autorizar o Contratante a retirar veículo 
igual ou similar junto a outra empresa do ramo existente na localidade;

4.18. Substituir o veículo nas condições não previstas no item anterior, quando solicitado por 
escrito pelo Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento 
de notificação;

4.19. Entregar e retirar os veículos substituídos sem cobrança de taxa adicional;

4.20. Autorizar o Contratante colocar nos veículos seus adesivos com logotipos;

4.21. Observar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passageiros, 
bem como cumprir a legislação de trânsito e de tráfego rodoviário;
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4.22. Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de 
segurança e em medicina do trabalho, relativos aos trabalhadores sob o contrato, 
responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria;

4.23. Comunicar ao preposto do Contratante, conforme o caso requeira, sobre fatos como 
obras e/ou impedimentos temporários e mudanças no sentido de tráfego, que impliquem na 
alteração de itinerários e horários; o "T3! rr'i

4.24. Selecionar e preparar rigorosamente seus empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando ao Contratante os condutores com funções legalmente registradas em suas 
carteiras de trabalho, com experiência mínima de 3 (três) anos na função;

4.25. Comprovar formação técnica e específica dos condutores dos veículos, mediante 
apresentação de habilitação expedida pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis 
de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;

4.26. Manter em serviço somente profissionais capacitados, portando crachá de identificação 
individual, do qual deverá constar o nome da Contratada, n° de registro, função e fotografia 
do empregado portador;

4.27. Responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho e 
comprometer-se que os mesmos manterão o devido respeito e cortesia, no relacionamento 
com 0 pessoal do Contratante, observando o controle do regimento do trabalho e descanso 
dos condutores, acompanhando e comprovando sua saúde física e mental;
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4.28. Não permitir que qualquer condutor se apresente ao serviço com sinais de embriaguez 
ou sob efeito de substância tóxica (Lei Federal n° 11.705/2008);

4.29. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato;

4.30. Providenciar treinamento e reciclagem necessários para garantir a execução dos 
trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados;

4.31. Efetuar a substituição do condutor, em até 2 (duas) horas, em eventual ausência, não 
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

4.32. Comunicar ao Contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição de 
condutores dos itinerários ou dos serviços;

4.33. Manter controle de frequência/ pontualidade de seus empregados;

4.34. Fornecer uniformes e complementos adequados para o desenvolvimento das atividades, 
submetendo-os previamente à aprovação do Contratante, sem ônus para seus empregados;

4.35. Fornecer vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação 
dos serviços;

4.36. Fornecer obrigatoriamente aos empregados alocados no Contrato todos os benefícios 
previstos no acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho em vigor;

4.37. Assegurar que todo o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de 
natureza grave não será mantido em serviço;
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4.38. Atender, de imediato, às solicitações do Contratante quanto às substituições de 
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos 
serviços;

4.39. Comunicar ao Contratante toda vez que ocorrer afastamento, substituição ou inclusão 
de qualquer integrante da equipe que esteja prestando serviços ao Contratante. No caso de 
substituição ou inclusão, a Contratada anexará os respectivos currículos, ficando a cargo do 
Contratante aceitá-los ou não;

S ?

4.40. Apresentar ao Contratante, sempre que exigido, comprovantes de pagamento de 
salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho e apólices de seguro do casco, contra 
terceiros e danos pessoais, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço do Contratante, por 
força desse contrato;
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4.41. Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos ou 
bens de terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de sua 
responsabilidade;

4.42. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato;
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4.43. A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder as 
anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, 
assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judiciais 
ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos trabaihistas e/ou previdenciários 
propostos por empregados ou terceiros que alegarem vinculo com a Contratada;

4.44. Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito e ambientais, durante a execução 
do contrato;

4.45. Disponibilizar veículos e condutores em quantidades necessárias para garantir a 
prestação dos serviços nos horários contratados, obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente;

4.46. Manter atualizada e em ordem a documentação relativa ao veiculo e sempre estar de 
posse do condutor;

4.47. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao Contratante, por meio 
de líder ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar 
0 bom andamento ou o resultado final dos serviços;

4.48. A Contratada deve observar a legislação trabalhista, inclusive quanto a jornada de 
trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.

4.49. Para os serviços prestados dentro do município de São Paulo, observar a legislação 
vigente quanto ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em uso, em especial as 
Leis Municipais nos. 11.733/95; 12.157/96; 14.717/08; 15.688/13, os Decretos Municipais nos 
50.232/08 e 53.989/ 13 e a Portaria 9/13 - SVMA.

4.49.1. A Contratada deve manter na frota destinada a este contrato apenas veículos 
devidamente aprovados na inspeção veicular.

4.50. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades que estão dispostas no Termo de 
Contrato.

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS

5.1. Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de 
funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas;
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5.1.1. Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características 
originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir 
com 0 atendimento dos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de 
emissão de gases, conforme legislação vigente;

5.1.2. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata 
desse veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades 
constantes da legislação que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de 
proprietários e serviços de veículo;

5.1.3. Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de 
gases poluentes na atmosfera;
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5.1.4. Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do 
sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos 
dos padrões aceitáveis nos termos da legislação vigente, normas brasileiras aplicáveis e 
recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo;

5.1.5. Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro 
equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera

5.2. Observar a legislação vigente sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial 
as regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria do Meio Ambiente/SP, destacando-se 
a Lei Federal n° 8.723/93, com redação dada pela Lei n° 10.203/01, a Resolução CONAMA 
n° 16/93, a Portaria IBAMA n° 85/96, a Lei Estadual n° 997/76 e os Decretos Estaduais n°s 
8.468/76 e n° 59.113/13, com suas respectivas alterações;

5.3. Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da frota, quanto à 
emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo 
Diesel que integrem a frota utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão 
contratual;

5.4. Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando 
a redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera;

5.5. Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no apoio e 
supervisão dos serviços, prioritariamente aqueles classificados como "A" ou "B" pelo 
Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) considerando-se sua categoria, visando 
à utilização mais eficiente de combustível e a redução de poluentes atmosféricos e gases de 
efeito estufa;

5.6. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especiaímente 
quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de 
manutenção e limpeza dos veículos;

5.6.1. Observar as disposições contidas na Lei Estadual n° 14.186, de 15.07.2010 quanto à 
destinação final das embalagens de óleos lubrificantes.

5.7. Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente 
aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada e segura, em conformidade 
com a Resolução CONAMA n° 416, de 30.09.2009.

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

6.1. Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos 
serviços, a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que achar conveniente, 
informações do seu andamento;

6.2. Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos;

6.3. Esclarecer dúvidas com relação aos serviços a serem prestados;

6.4. Fornecer os itinerários e horários de partida e chegada;

6.5. Disponibilizar instalações sanitárias;
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6.6. Responsabilizar-se por tarifas rodoviárias, hidroviárias e de estacionamentos, quando for 
0 caso, durante a execução do contrato;

6.7. Reembolsar à Contratada as eventuais despesas com estadia e refeições do condutor do 
veículo, em caso de necessidade de pernoite, pelo valor correspondente a 7,23 (sete vírgula 
vinte e três) UFESPs - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo;

6.7.1. O valor da UFESP será aquele vigente na data da ocorrência da viagem;

6.7.2. A estimativa dessas despesas deve constar obrigatoriamente do Edital elaborado;

6.7.3. O reembolso será feito mensalmente, desde que informado no relatório que acompanha 
a nota fiscal de serviços conforme referido no item 3.8;

6.7.4. O Contratante deverá informar à Contratada, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, da necessidade de pernoite do motorista;

6.8. Arcar com os custos de compra para colocação de adesivos com o logotipo do 
Contratante;

6.9. Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem;

6.10. Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades do 
Contratante;

6,11. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato.

6.12. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades que estão dispostas no Termo de 
Contrato,

7. FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa 
responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 
contratuais;

7.2. O Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 
programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas 
preestabelecidas no Edital/ Contrato;

«5 S

7.3. Ao Contratante é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos, que 
não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as 
especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no 
padrão equivalente ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante;

7.4. Se utilizar do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços, anexo, de pleno 
conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, 
medição dos níveis de qualidade e correção de rumos;

7.5. A fiscalização do Contratante não deverá permitir que o condutor execute tarefas em 
desacordo com o objeto contratado,
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ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇO
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